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Parecer de Controle Interno nº 006/2020 – CI/PMJ 
Processo: 7/2020-006-FMS 
Assunto: Dispensa de Licitação – Caráter Emergencial. 
 
  

No cumprimento das atribuições estabelecidas nos Art. 31 e 74 da 
Constituição Federal, na Lei Municipal nº 2.383 de 06 de Abril de 2005, nos termos do 
§1º, do art. 11, da RESOLUÇÃO Nº. 11.410/TCM de 25 de fevereiro de 2014 e demais 
normas que regulam as atribuições do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício 
do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e, visando orientar o Administrador 
Público, na aquisição de bens e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, 
fundamentada na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

Submete-se ao crivo deste Controle Interno, em conformidade com as 
Normas do Covid-19, solicitação de Parecer de Controle Interno para as aquisições de 
insumos estratégicos para a saúde na modalidade de Dispensa de Licitação, com 
fundamento no inciso IV, artigo 24, da Lei 8.666/93, com vistas ao atendimento de 
situação emergencial gerada pelo Novo Coronavírus (Covid-19) com sério 
comprometimento à segurança de pessoas. 

Para viabilizar as medidas de prevenção e controle de infecção a serem 
implementadas pelos profissionais que atuam nos serviços de saúde são necessários 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI), insumos hospitalares e laboratoriais para 
diagnóstico que atendam aos requisitos técnicos preconizados por especialistas, dentre 
outros insumos de que trata a Lei, a aquisição de bens específicos ao combate da 
pandemia, e serviços de pessoal para atuarem na linha de frete ao enfrentamento do 
Covid-19, enquanto perdurar a necessidade de enfretamento dos efeitos da situação de 
emergência de saúde pública. 

Por essa razão, foi editada a Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que 
dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do Corona vírus que em seu artigo 4º, dispõe: 

“Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, 
serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do Coronavírus, combinado com 
o do inciso IV, do art. 24, da Lei nº 8.666/93". Ademais no 
dia 3 de fevereiro de 2020 foi declarada Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em 
decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus 
(2019-nCoV), por meio da Portaria GM Nº 188/2020. 

Tendo em vista que serão celebrados contratos emergenciais para 
aquisições de bens versando sobre a mesma situação de fato e com a análise apenas 
documental, faz-se necessário a emissão de Parecer Jurídico para os casos que se 
enquadrarem na presente realidade. 
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Além disso, a presente manifestação abarca apenas as hipóteses de 
aquisição de bens e insumos de saúde, no caso de contratação de serviços destinados ao 
atendimento da emergência delineada na Lei nº 13.979 de 6 de fevereiro de 2020. 

Tendo em vista as questões fáticas e técnicas apontadas, fundamentou-se 
a pretensão no inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666/93. No entanto, conforme pontuado, 
em razão da especificidade da Lei e sua previsão, nos casos de contratação decorrente do 
coronavírus, deverá fundamentar as aquisições abrangidas pelo presente parecer no art. 
4º, da Lei nº 13.979 de 2020, e demais legislações que tratam em especial da modalidade 
de aquisição. 

Como se sabe, a regra é a licitação, ainda que a contratação a ser realizada 
seja emergencial. Assim dispõe o art. art. 4º, da Lei nº 13.979 de 2020: 

Art. 4º Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, 
serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus de que trata esta 
Lei. 
§ 1º A dispensa de licitação a que se refere o caput deste 
artigo é temporária e aplica-se apenas enquanto perdurar 
a emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus. 
§ 2º Todas as contratações ou aquisições realizadas com 
fulcro nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas em 
sítio oficial específico na rede mundial de computadores 
(internet), contendo, no que couber, além das informações 
previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua 
inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, 
o valor e o respectivo processo de contratação ou 
aquisição. 

É importante esclarecer que emergência é a situação decorrente de fatos 
imprevisíveis que impõem imediatas providências por parte da Administração sob pena 
de potenciais prejuízos. Assim, deve estar bem evidenciado o risco de prejuízo ou 
comprometimento da segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares. 

A ocorrência de tais pressupostos caracterizadores deverá ser exposta nos 
documentos de cada contratação. É válido ressaltar que a necessidade, a emergência e a 
solução encontrada, deverão ser demonstrados pela própria Autoridade ora assessorada, 
que decerto, detém os conhecimentos técnicos necessários para tanto. 

No que diz respeito à caracterização da situação de emergência de saúde 
pública de importância internacional que justifique a dispensa, bem como a razão da 
escolha do fornecedor, as observações pertinentes foram destacadas na ocasião da análise 
dos pressupostos para a dispensa de licitação com fulcro no art. 4º da Lei nº 13.979 de 
2020. Assim, cabe apenas reiterar que a contratação de bens e insumos de saúde com 
fundamento no permissivo legal indicado exige que esteja bem caracterizada a situação 
de emergência para que se justifique a contratação emergencial. 
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Com relação à justificativa do preço, trata-se de um dever imposto ao 
Administrador, que tem por finalidade confirmar a razoabilidade do valor da contratação, 
conferindo por consequência, probidade e moralidade ao ajuste. 

A necessidade da justificativa do preço decorre dos princípios da 
motivação, da economicidade, legalidade, legitimidade e da razoabilidade, bem como da 
imperiosa necessidade de se bem atender o interesse público, por meio de uma gestão 
eficiente e proba dos recursos públicos. Trata-se de dever da Autoridade assessorada, 
responsável pela gestão dos recursos públicos a ela confiados, ou seja, por força do 
previsto no art. 25, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993, deve ser evitada a qualquer custo 
a configuração de superfaturamento de preços, que constitui causa de vício na 
contratação. 

De acordo com os limites estabelecidos no art. 4º, da Lei nº 13.979 de 
2020, impondo que a contratação, no caso ora analisado, deve se limitar aos bens e 
insumos de saúde necessários ao enfrentamento da situação emergencial apenas enquanto 
perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus. 

Em face do exposto, recomenda-se a devida publicidade do ato, uma vez 
atendidas as recomendações apontadas neste Parecer e resguardados o juízo de 
conveniência e oportunidade do Administrador, nos limites da Lei, e as valorações de 
cunho econômico-financeiro, ressalvadas, ainda, as questões de ordem fática e técnica, 
ínsitas à esfera administrativa, essenciais até mesmo para a devida atuação dos órgãos de 
controle, o procedimento estará apto para a produção de seus regulares efeitos. 

Analisando-se o Processo de Dispensa de Licitação e o contrato dele 
decorrente, detectou-se que as condições de habilitação foram atendidas, o preço ofertado 
encontra-se largamente justificado nos autos, verificou-se, ainda, que a Administração 
Municipal observou todas as regras e procedimentos a que é imposta.  

 Diante do exposto, a possibilidade de adoção da Dispensa de licitação, 
para a contratação sub examine, encontra-se cabalmente justificada e fundamentada, no 
Art. 24, IV da Lei nº 8.666/93 e no art. 4º, da Lei nº 13.979/2020, não havendo óbices 
quanto a sua realização.  

 Por fim, este Setor de Controle Interno declara que o referido processo 
encontra-se revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação, 
julgamento, e contratação, estando apto a publicação e a gerar despesas para a 
municipalidade.  
 
 

 
Jacundá-PA, 27 de Abril de 2020. 

 
 

 
 
 

ROSILANE OLIVEIRA LACERDA TEIXEIRA 
CONTROLADORA INTERNA DO MUNICÍPIO 
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